
 

 

CONTRATO Nº 05/2025 

  CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE BREJO DA MADRE  DE  DEUS  -  

PE  E  A  EMPRESA TABS 

ASSESSORIA CONTÁBIL EM 

GESTÃO PÚBLICA EIRELI 

. 

Contrato que firmam, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE BREJO DA MADRE DE DEUS- PE, inscrito 

no CNPJ sob o nº 06.894.071/0001-61, situado à Praça Vereador Abel de 

Freitas, 35, Centro, Brejo da Madre de Deus - PE, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela Sra. Deluse 

Casandra Silveira Cirino de Assunção, brasileira, inscrita no CPF nº 

025.993.284-11 e RG nº 5.333.158 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua 

Coronel Silveira, n° 22, Fazenda Nova, Brejo da Madre de Deus/PE, 

denominada simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa 

TABS ASSESSORIA CONTÁBIL EM GESTÃO PÚBLICA EIRELI, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 04.882.433/0001-79, sediada na Av. Agamenon 

Magalhães, nº 444, 13 º andar, Sala 817, Empresarial Difusora, Maurício de 

Nassau, Caruaru/PE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. TADEU ANDRÉ BEZERRA DE SANDE, inscrito no 

CPF n° 821.798.754-87, carteira profissional nº 017226/O-3 CRC/PE, 

residente e domiciliado na cidade de Caruaru/PE, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 

aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº 001/2025, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação Prestação de serviços de assessoria no Setor de Recursos 

Humanos com cálculos trabalhistas e previdenciários na folha de pagamento, 

Assessoria nas informações da EFD- Reinf Setor Público; Assessoria nos 

Cálculos dos Parcelamentos; Serviços Técnicos no E-Social do Instituto de 

Previdencia dos Servidores Municipais de da Madre de Deus – PE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 11 (onze) meses, iniciando a 

partir da data de assinatura do contrato. Podendo ser prorrogado conforme 

disposto nos art. 106 ao 114 da Lei 14.133/2021 

 



 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO CONTRATUAIS

  

3.1. As condições de execução contratual, assim como os prazos e condições 

de conclusão, do objeto constam no Termo de Referência. 

 

 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

Como contraprestação a prestação de serviços, objeto deste acordo, o 

Contratante pagará à Contratada o valor total de R$ 20.900,00 (VINTE MIL E 

NOVECENTOS REAIS). 

 

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, seguros e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data da proposta. 

 

7.2. Na hipótese de a execução dos serviços contratados ultrapassarem o 

prazo de 11 (onze) meses da apresentação da proposta, desde de que haja 

pedido tempestivo da Contratada, os preços contratuais poderão ser 

reajustados, obedecendo ao IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo. 

São obrigações do Contratante – as obrigações descritas no termo de referencia. 

São obrigações do Contratada – as obrigações descritas no termo de referencia. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11.1. Comete infração administrativa a licitante que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Edital de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 11.1.1 a 11.1.8; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

A DMINISTRATIVAS 



 

 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Edital 

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.10, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta 

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.11. as peculiaridades do caso concreto; 

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 



 

 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161) 

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

 

12.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 



 

 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente contrato são 

oriundos das seguintes dotações orçamentárias: 

 

ORGÃO 9 IPRESB – PLANO PREVIDECIARIO 

Função: 09.122.0901.2166.0000 Manutenção das Atividades Vinculadas a 

Gestão Administrativa do IPRESB – FUNDO PREVIENCIARIO 

3.3.90.35.00 – Serviços de  Consultoria 

Despesa: 766 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

  CÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

  

1.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

1.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

1.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 



 

 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

1.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

  

1.5. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 

n. 7.724, de 2012. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

 Fica eleito o Foro da Comarca de Brejo da Madre de Deus para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

                

                           Brejo da Madre de Deus, 31 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

DE BREJO DA MADRE DE DEUS 

Deluse Casandra Silveira Cirino de Assunção 

 

 

 

 

TABS ASSESSORIA CONTÁBIL EM GESTÃO PÚBLICA EIRELI 

Tadeu André Bezerra de Sande 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

Nome:      Nome: 

CPF:       CPF:  
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